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RESUMO 

Este artigo parte da noção básica de que a Semântica é a ciência do sentido. Dessa 
forma, tudo o que disser respeito às maneiras pelas quais o ser humano se comunica, 
produzindo e recebendo sentido, deve ser contemplado por essa ciência. Compêndios 
cujo objetivo último seja a positivação desse modo de comunicar coisas, fenômenos, 
ideias e valores (enunciados), como os ordenamentos jurídicos e as gramáticas dos 
idiomas, detêm a dupla função articulatória de colher do meio de onde emanam, por 
meio de sínteses (enunciações), as concretudes com que criarão abstrações, as quais, 
em seguida, devem retornar àqueles meios de modo concreto, eficaz, eficiente, signifi-
cativo. A fatura de tais compêndios passa, portanto, pelo que podemos chamar de 
técnica ou tecnologia semântica. Uma vez que a linguagem, atributo humano, produz 
comunicação por meio das palavras, é necessário que esse mesmo mecanismo produ-
tor esteja sempre como foco das preocupações das análises semânticas, e que essas 
análises sirvam, como ficou registrado, de tecnologias para a criação de institutos 
reguladores. Sabemos que existem, aliados à palavra, outros signos (nem sempre 
linguísticos, mas também semióticos) que também merecem, portanto, atenção. Além 
disso, os estudos que levam em consideração a linguagem como ato ou ação (a Prag-
mática e o valor que empresta à noção de “situação”) são de valor capital aos estudos 
da Semântica, uma vez que não se alcança a integridade do sentido sem que se encare-
çam essas contribuições. A natureza do discurso e do texto, formas muito próximas e 
nem sempre com distinção discreta, deve também ser pesquisada, uma vez que a ideia 
de “contexto” é fundamental para a busca de sentidos ou das enunciações a que aspi-
ram os institutos aludidos: o ordenamento jurídico e a Gramática, parte deste orde-
namento. Julgar/interpretar não se restringe, portanto, à mera constatação do que é já 
consensual numa célula social, mas deve expandir-se ao campo das possibilidades 
semânticas que o paradigma haurido dessa célula permite que subjaza. 
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Uma das características do ser humano é o fato de expressar gran-
de parte dos seus pensamentos pela linguagem verbal. Desse modo, des-
de as mais antigas investigações de que temos notícia sobre a humanida-
de, encontram-se estudiosos cuja preocupação primordial se calcava 
justamente nessa característica humana, com todos os meandros que ela 
possa apresentar. 
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Atribuir um significado ao fenômeno em si, mas não de forma di-
reta, e, sim, mediado pela linguagem acima mencionada: eis o objeto 
central da episteme filosófica nomeada de “Semântica”. Assim, desde 
muito cedo os filósofos começaram a perceber que o juízo e o raciocínio 
do ser humano sobre determinado fenômeno se formavam de modo per-
passado, em toda a sua consubstanciação, pela palavra (oral ou escrita). 
Decorreu daí o enorme interesse em se buscarem as semelhanças e dis-
tinções havidas entre, de um lado, os fatos e as coisas por si sós (os fe-
nômenos) e, do outro, os modos como estes eram nomeados por um ser 
humano específico, por um domínio discursivo, por uma célula social, 
pela gramática normativa que a representa, por ordenamentos jurídicos 
de nações que, enfim, compunham o pensamento mediado dos povos que 
os emanaram. 

Não se julgam fenômenos com fenômenos, pois essa é uma meto-
dologia ineficaz para que se interprete a fundo a natureza complexa de 
que aquele fenômeno é meramente uma consequência. Se não levarmos 
em consideração o edifício semântico que se ergue ao redor do aludido 
fenômeno, seja ele qual for, ficar-se-á numa espécie de julgamento ou 
interpretação por mimese, um factoide que ruborizaria até um Kafka ou 
um Orwell. 

Em suma, o estudo da natureza significativa das fenomenologias 
vicejadas, sempre, pelo viés da palavra e sua consequente gama de signi-
ficações variáveis de povo para povo passou a ocupar parte central na 
ontologia em seus mais variados matizes. Não se pode conceber o ser 
humano sem a linguagem, e tal concepção não apenas é moldada (passi-
vamente) por seres humanos, mas também molda (ativamente) sua cog-
nição, seu raciocínio, seu juízo em relação às teias de fenômenos de que 
fazemos parte. 

Emerge a Semântica, portanto, como centro epistemológico fun-
damental na filosofia do Direito, sendo este o amálgama (ativo e passivo) 
da formação de um povo cuja desenvoltura ocorre ao seu redor. 

O Direito, assim como a Gramática (que é um compêndio que na-
turalmente faz parte do ordenamento jurídico de uma nação, por repre-
sentá-la como sua face linguística no concerto das nações), é um arca-
bouço de imensa complexidade, pois tanto um quanto a outra devem 
fazer constar, concretamente, de forma positiva e consuetudinária, as 
abstrações emanadas da realidade do domínio discursivo-jurídico que 
retratam, e que está em constante mudança e transformação. Uma Gra-
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mática ou um ordenamento jurídico que estejam alienados da realidade 
socioantropológica que os precede e amolda estão malfadados a trans-
formar-se em “letras mortas”, isto é, num esvaziamento semântico que 
destoa do espaço e do tempo a que pertencem, tornando-os ineficazes e 
inócuos. 

Bréal, professor de Saussure e de Meillet, foi o estudioso que cu-
nhou o termo “Semântica”, em 1883, em artigo intitulado “Les lois intel-
lectuelles du langage”, publicado em L’Annuaire de l’Association pour 
l’encouragement des études grecques en France (cf. ULMANN, 1964, p. 
17). O pesquisador retirou a expressão, que, em 1825, Reisig nomeara 
como “Semasiologia”, do verbo grego σημαίειν, que também originou 
“Semiótica”. Dessa forma, todos eles são conceitos correlacionados:  

O nível semiótico é isto: ser reconhecido como tendo ou não um sentido. 
Isto se define por sim, não. [....] A semântica é o “sentido” resultante do enca-
deamento, da apropriação pela circunstância e da adaptação dos diferentes 
signos entre eles. Isto é absolutamente imprevisível. É a abertura para o mun-
do. Enquanto que o semiótico é o sentido fechado sobre si mesmo e contido de 
algum modo em si mesmo. (BENVENISTE: 2006, p. 21)  

Essa é, com efeito, a passagem prototípica do item que sai do léxico (conjunto de 
palavras) ou da pluralidade e diversidade dos níveis discursivos, que são genéricos, hetero-
gêneos, imprevisíveis em sua ação, até mesmo irrepetíveis, o que Benveniste acaba de 
nomear como “nível semântico”, em direção à gramática ou ao ordenamento jurídico, que 
são específicos, homogêneos, previsíveis em suas faturas, até mesmo reprodutíveis, o que o 
mesmo pesquisador nomeou de “nível semiótico” de significado. 

Os estudos a que se lançavam esses pesquisadores pioneiros eram análises da lin-
guagem humana1 como mediadora entre a coisa de per se e o juízo que se tece sobre a 
coisa, como vimos. Basicamente a linguagem já era então compreendida como a comunica-
ção humana quando ocorrida por intermédio de palavras orais ou escritas. 

Roman Jakobson aceita, até certo ponto, e com justificada euforia, o entusiasmo 
com que o pai da cibernética, Norbert Wiener, 

[...] se recusa a admitir “qualquer oposição fundamental entre os problemas 
que nossos engenheiros encontram na medida da comunicação e os problemas 
dos filólogos”2. É fato que as coincidências e convergências são notáveis entre 
as etapas mais recentes da análise linguística e a abordagem da linguagem na 
teoria matemática da comunicação. Como cada uma dessas duas disciplinas se 
ocupa, embora por vias diferentes e assaz autônomas, do mesmo domínio da 
comunicação verbal, um estreito contato entre elas revelou-se útil a ambas e 
não há dúvida de que se tornará cada vez mais proveitoso. (JAKOBSON: 
2010, p. 92) 

                                                           
31 Embora, também lato sensu, como veremos na distinção Wiener-Jakobson, possamos 

expandir o conceito de linguagem para além das fronteiras humanas. 

32 Journal of the Acoustical Society of America, vol. 22 (1957), p. 697. 
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E adiante, prossegue:  

A descoberta progressiva, pela linguística, de um princípio dicotômico, 
que está na base de todo o sistema dos traços distintivos da linguagem, foi cor-
roborada pelo fato de os engenheiros de comunicações empresariais emprega-
rem signos binários [binary digits, ou bits, para usar a “palavra-valise” ou 
amálgama] como unidade de medida. Quando eles definem a informação sele-
tiva de uma mensagem como o número mínimo de decisões binárias que per-
mitam ao receptor reconstruir aquilo que precisa extrair da mensagem3, com 
base nos dados já à sua disposição, essa forma realista é perfeitamente aplicá-
vel ao papel exercido pelos traços distintivos na comunicação verbal. (JAKO-
BSON, 2010, p. 93-4)  

Parece natural salientar que a comunicação humana que mais fru-
tos – bons ou maus – produz, como vemos, se dá com a palavra4. Por 
meio dela é que os maiores e mais prolongados benefícios e malefícios 
causados por pessoas umas às outras se consumam. Mesmo a violência 
física perpetrada entre duas ou mais pessoas, mesmo a violência do ser 
humano contra o meio ambiente, mesmo os gestos magnânimos e nobres 
que seres humanos edificam, mesmo a interação entre o homem e as 
novas tecnologias da informação, como a cibernética em geral, tudo isso 
é cingido e precedido pelo universo simbólico das palavras, e, por essa 
razão, ganha vulto – para o bem ou para o mal, repita-se – quando impos-
to pela espécie humana, como “locutora”, “interlocutora” ou ambas. Isso 
ocorre, antes de tudo, porque somos “animais simbólicos”, nas palavras 
de E. Cassirer. Nossa identidade simbólica, assim como nossa memória5, 
aliás, intrinsecamente coligadas, impõe-nos a necessidade de interagir-
mos ou comunicarmos com algo que vá além da mera transmissão de 
mensagem6. 

                                                           
33 W. Jackson (org.) Communication Theory. Nova Iorque, Academic Press, 1953, p. 2. 

34 O que pretendemos enfatizar, nesta seção, não é a palavra como entidade mórfica ou sin-
tática, mas o conceito que ela acarreta de ser intrínseca à natureza humana, tanto comu-
nicativa, quanto cognitiva. Será em citação de Hjelmslev, parece-nos, que, aqui, essa dú-
plice imanência da palavra (inserida na linguagem) à natureza humana se explicitará com 
mais clareza. 

35 Pode-se equiparar, sem muita margem de erro, o conjunto de memória simbólica àquilo 
que, em Antropologia, se chama “memória imaterial” ou até “patrimônio imaterial”. As-
sim, a língua, o folclore, códigos morais e éticos, ordenamentos jurídicos, gramáticas e 
outros componentes que são compartilhados por um grupo de pessoas as identificam co-
mo pertencentes, de alguma forma, àquele grupo. 

36  Sobre as noções de memória e esquecimento, escrita e oralidade, e até mesmo a impor-
tância da simbologia para a coesão ou dissolução social ao longo do tempo cronológico, 
em termos abstratos (teóricos) e concretos (práticos) remetemos o leitor a três obras: 1) 
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A mensagem terá, além de sua instância racional ou meramente 
intelectiva, uma instância afetiva e apelativa, o que perfaz a famosa trico-
tomia de Bühler da língua como representação, manifestação psíquica e 
apelo. A transmissão da mensagem precisa, portanto, vir revestida de um 
conjunto de perspectivas simbólicas que a palavra consegue encerrar em 
suas sutilezas cognitivas com muito maior desenvoltura que outros signi-
ficantes. O estudo da perspectiva simbólica, portanto, enquadra-se tam-
bém nos estudos da Semântica como ciência do sentido.  

A simbolização, o fato de que justamente a língua é o domínio do sentido. 
E, no fundo, todo o mecanismo da cultura é um mecanismo de caráter simbó-
lico. Damos um sentido a certos gestos, não damos nenhum sentido a outros, 
no interior da nossa cultura. [...] Ver-se-ia, então, que há como uma semântica 
que atravessa todos estes elementos de cultura e que os reorganiza – que os 
organiza em vários níveis. (BENVENISTE, 2006, p. 25)  

A palavra não é um simples “envelope” contendo um significado 
em seu interior. Essa é uma das causas pelas quais há tantas palavras que 
se tornam tabus (como os “palavrões”, também conhecidos exatamente 
como tabuísmos) em certos contextos e situações. Ora, se nos restringís-
semos a reconhecer palavras como aglomerados fonéticos-gráficos físi-
cos (acústicos/gráficos) ou fisiológicos (perceptuais ou articulató-
rios/visuais ou táteis) de sons ou como sequências de letras ou de outras 
maneiras de escrita que devessem exclusivamente, e em qualquer contex-
to ou situação, emitir mensagens e mais nada, não haveria diferença 
alguma quando se utilizasse um “palavrão” ou uma palavra qualquer 
indiscriminadamente para referir-se, por exemplo, a uma pessoa, coisa ou 
fato, um fenômeno, em resumo. 

Também não haveria diferença em se usar, para darmos um 
exemplo, a palavra “coração” para nos referirmos a alguém de quem 
gostamos, em vez de fazermos menção ao órgão do corpo que bombeia 
sangue etc. Isso mostra que a própria denotação/conotação (a que o di-
namarquês Hjelmslev conferiu tanta justificável importância) ou a rela-
ção de palavras por similaridade/contiguidade, paradigma/ sintagma 
(metáfora/metonímia) (como as estudadas por Freud e Lacan), entre 
outras relações que pode a palavra alcançar, dependem do contexto co-
municativo, e constroem-se com o intercâmbio de mundos simbólicos e 

                                                                                                                       
PLATÃO, Fedro. 2) ANDERSON, Benedict. Comunidades imaginadas: reflexões sobre 
a origem e a difusão do nacionalismo. Trad. de Denise Bottman. São Paulo: Companhia 
das Letras, 2008. 3) DERRIDA, Jacques. Gramatologia. Trad. de Miriam Chnaiderman e 
Renato Janine Ribeiro. São Paulo: Perspectiva, 2006.  
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memorialistas que aqueles que interagem devem compartilhar de algum 
modo, o que engendra as competências textual-discursiva e léxico-
gramatical, que englobam a competência pragmática, entre outras. 

O nosso juízo cria, assim, um universo ou paradigma de significa-
ções que atribui valores melhorativos ou pejorativos em decorrência de 
um sem-número de elementos intelectuais e também afetivos, sendo a 
nossa cognição construída no âmago de uma rede indissociável de comu-
nicações e sentenças discursivas concretas que, por sua vez, encontram-
se espelhadas em compêndios de sentenças abstratas que as refletem, 
como um ordenamento jurídico específico (em dado espaço e tempo) e 
uma gramática também específica. 

A pluralidade de interesses, que muitas vezes esbarra em diver-
gências, como as controvérsias, as tensões, as incertezas (difusas) e os 
conflitos, os riscos (concretos), necessita de um elemento que a sintetize 
de forma abstrata, mas que se volte à concretude de onde partiu a fim de 
encontrar eficácia em sua gerência. Eis a dupla função articulatória de 
códigos reguladores, como ordenamentos jurídicos/gramáticas normati-
vas. 

Esse duplo movimento de compêndios reguladores, como o Direi-
to e a Gramática, aqui pesquisados, torna-se ainda mais complexo em 
função justamente do caráter suplementar simbólico de que a comunica-
ção humana se reveste. 

Sobre o caráter simbólico da palavra, ainda, Pierre Guiraud, em 
sua obra Semântica, assim se manifesta, remetendo ao conceito mesmo 
de “interação” que acima discutimos, expandindo-o à concepção de natu-
reza em si:  

II – Signos e símbolos 

Todo signo é um estímulo associado. Mas há dois grandes tipos de asso-
ciações significativas: os signos naturais e os signos artificiais. 

Os primeiros são baseados em relações existentes na natureza entre os fe-
nômenos, como, por exemplo, a associação “nuvem-chuva”; todos os nossos 
conhecimentos, nossas técnicas, nossas ciências, constituem uma tomada de 
consciência mais ou menos sutil e mais ou menos exata dessas relações natu-
rais, que tomam valor de signo na medida em que as associamos em nosso es-
pírito. 

Os signos artificiais são fabricações7 humanas (ou animais) e se subdivi-
dem por sua vez em dois grupos: alguns nos servem para representar o real – 

                                                           
37 Observe-se como é interessante o fato de que grandes pesquisadores oscilam entre 1) 

nomear as palavras, os signos e a própria linguagem como “fabricações” e, em outros 
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um desenho, um plano, uma gravação fonográfica, por exemplo; outros nos 
servem para nos comunicarmos com outrem – a linguagem articulada, um ges-
to de polidez, um sinal; o limite entre essas duas funções não é estanque, por-
que utilizamos muitas vezes signos de representação para comunicarmos – 
uma fotografia, por exemplo. Mas é por sua natureza que esses dois grupos se 
diferenciam, os primeiros são reproduções dos caracteres naturais da realidade 
– imagens, ou ícones, os segundos são signos convencionais – símbolos. 
(GUIRAUD, 1972, p. 17-8) 

O estudo das significações das palavras – abarcando essa sua na-
tureza simbólica, memorialista e inevitavelmente viva pela prática dos 
usos interativos – é satisfatoriamente empreendido pela Semântica, que 
se vale de outras disciplinas para angariar pujança às suas conclusões.  

Não é à toa que o Prof. Claudio Cezar Henriques tenha dedicado 
um volume de sua coleção sobre Língua Portuguesa e Linguagem (Cole-
ção Português na Prática) não exclusivamente ao léxico, nem exclusiva-
mente à semântica, mas a ambos conjugados: sua obra se intitula Léxico 
e Semântica. Estudos produtivos sobre palavra e significação (HENRI-
QUES, 2011). A obra parte de capítulo dedicado à “Língua, Lógica e 
Linguagem” (capítulo 1), esquadrinha rigorosamente as diversas possibi-
lidades de relações semânticas entre as palavras e culmina em capítulo 
endereçado à “Semântica do texto e do contexto” (capítulo 6). Isto é, 
referenda a trajetória que vimos empreendendo neste artigo, uma vez que 
se ampara em ideias como língua, linguagem, lógica, palavras, significa-
dos, sentidos, texto, contexto, concretudes, abstrações. 

Observando a palavra pelo viés antropológico, sob a noção de 
ideologia, Leandro Konder, em sua obra A questão da ideologia, no 
capítulo 15, “Ideologia e linguagem”, evoca o caráter simbólico e reves-
tido de memória que, nessa obra, é evidenciado pela questão ideológica, 
de poder, de hierarquia. Assim, o autor inicia seu capítulo reconhecendo 
que “Um dos campos de observação mais ricos para o observador dos 
fenômenos ideológicos é, com certeza, o da linguagem” (KONDER, 
2004, p. 151). 

Em seguida, observando acuradamente a etimologia de certas pa-
lavras, percebe que se trata de elementos cuja raiz aponta para as relações 

                                                                                                                       
momentos, 2) expressar pudor em vê-las como “instrumentos”. Na verdade, cremos que 
esses pesquisadores não apontam para ideias contraditórias, mas apenas emprestam aos 
conceitos que usam acepções mais estritas ou mais genéricas, o que permite que, muitas 
vezes, não se esteja discutindo ou contrastando um conceito, mas, no fundo, como dis-
semos, acepções emprestadas a ele. 
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de poder e hierarquias socioculturais e socioeconômicas. Ainda que mui-
tas dessas raízes não sejam mais sincronicamente transparentes, a opaci-
dade contemporânea não deixa, contudo, de evidenciar o aspecto simbó-
lico e memorialista que as palavras carregam. Embora quase unilateral-
mente marxista, dadas algumas mitigações necessárias, portanto, ao in-
vestigador que, não raro, apaixona-se quase cegamente por seu objeto (ou 
método) de estudo, o texto de Konder pode esclarecer essa duplicidade 
simbólico-memorialista inerente à palavra, quando a articula à perspecti-
va da ideologia ali imbricada: 

O povo sempre foi olhado com desprezo e com receio pelos de cima. As 
palavras que a elite usava para designá-lo deixam transparecer a avaliação ne-
gativa: em latim, povo era vulgus, termo do qual deriva o adjetivo vulgar. Jun-
tos, os homens do povo constituíam uma turba e a partir dessa palavra se for-
mou o verbo perturbare e o substantivo turbulência. O próprio número dos 
elementos populares os tornava assustadores: o termo multi (muitos), que deu 
multidão, deu também tumulto. Quando se deixavam ensinar (docere) e 
aprendiam as normas de conduta que lhes eram recomendadas pelos detento-
res do poder, os homens do povo eram elogiados, eram considerados dóceis. 
[...]  

Se, por acaso, pediam algo (pedir em latim era rogare), os pobres eram 
tolerados, desde que se expressassem com humildade. Se, porém, ousavam 
reivindicar algo (em latim, reivindicar era arrogare), passavam a ser vistos 
como arrogantes. (KONDER, 2004, p. 154-5) 

 Em seguida, no mesmo capítulo, Konder analisa as visões de 
Walter Benjamin, Jürgen Habermas e Mikhail Bakhtin sobre a lingua-
gem, seu dinamismo, seu caráter ideológico explicitado pelas ações con-
cretas que a consubstanciam. Selecionamos alguns trechos em que Kon-
der se detém sobre a visão de Bakhtin, por ser a que mais de perto alia 
ideologia, dinamicidade discursiva, instâncias de poder, simbologia e 
memória:  

Para o crítico russo [Mikhail Bakhtin], a linguagem estava sempre sendo 
criada, tinha uma existência dinâmica, transformava-se continuamente, e o 
povo – a multidão dos falantes – desempenhava um papel absolutamente es-
sencial nesse processo de criação permanente.  

[...] Bakhtin resgatou elementos plebeus que costumavam ser sistemati-
camente desqualificados pelos analistas que estudavam a cultura popular. E os 
resgatou também no âmbito da linguagem. Os palavrões, por exemplo, são re-
conhecidos e apreciados por ele como contribuições “à criação de uma atmos-
fera de liberdade”. Enquanto intelectuais tão importantes como Voltaire, La 
Bruyère e George Sand manifestavam repulsa ante o que lhes parecia grossei-
ro e vulgar na obra de Rabelais, Bakhtin sublinhou nos escritos do autor de 
Gargantua e Pantagruel o vigor da saudável transgressão, a quebra positiva de 
tabus linguísticos e o fecundo aproveitamento da riqueza e da heterogeneidade 
do vocabulário da “praça pública”. Em sua reavaliação das extraordinárias po-
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tencialidades da cultura popular, Bakhtin promoveu, igualmente, significativa 
revalorização do riso, da comicidade. [...] (KONDER, 2004, p. 158-9) 

São exemplos simples, mas que mostram que a palavra, além de 
seu estrato material (o significante, fônico/oral ou escrito), é dotada de 
caráter simbólico, que perpassa a memória de um grupo (memória coleti-
va) e se consubstancia no uso que um indivíduo faz dela (memória indi-
vidual) para comunicar-se com o grupo de indivíduos de que faz parte, 
por meio (privilegiado) da língua. 

Por sua competência linguística, então, o indivíduo pode recorrer 
à memória coletiva em que está inserido para buscar formas de expressão 
que comuniquem seu efeito de sentido pretendido; por seu desempenho 
ou habilidade linguísticos, o indivíduo consegue (com maior ou menor 
sucesso) concretizar essas formas de expressão. 

Essas são razões para crermos, aliás, que mesmo um texto que se 
proponha não ter um interlocutor externo, como um “diário” de anota-
ções pessoais, por exemplo, também possa ser considerado elemento de 
comunicação. Nesse caso, a coincidência do interlocutor com o locutor 
(isto é, o fato de ser a mesma pessoa) não impede que a mensagem ecoe 
precedida por um aparato de memória coletiva de que o locutor-
interlocutor se valeu, e que essa mensagem venha revestida, assim, de 
todo o seu caráter simbólico adquirido em função do convívio daquela 
pessoa com a coletividade em que está inserida. Por essa razão, observa-
se com justificado ceticisimo quem queira ver na palavra e na linguagem 
um mero “instrumento”, como discutimos acima, isso porque 

[As palavras] Não são meros instrumentos, mas partes essenciais dos 
acontecimentos que dinamizam as relações sociais e fazem a história das soci-
edades, a própria face do relacionamento humano. [...]  

Eu diria, até mesmo, que a linguagem é muito mais que um instrumento: 
ela é o próprio espaço simbólico que torna possíveis essas representações e, 
em larga medida, é por meio dela que modelamos mentalmente o que chama-
mos de contexto em que interagimos. (AZEREDO, 2008, p. 18)  

Hjelmslev abre seus Prolegômenos a uma teoria da linguagem, 
verdadeiro arquitexto, refletindo sobre a natureza imantada ou imanente 
da palavra em relação ao ser humano. Traduzimos, abaixo, as partes de 
seu capítulo 1 (“Recherche linguistique et theorie du langage” [“Pesquisa 
linguística e teoria da linguagem”]) que encarecem sobremaneira a ques-
tão. Note-se, entretanto, que o autor dinamarquês classifica a linguagem, 
sem prejuízo de suas reflexões acerca da imanência desta à natureza 
humana, como “instrumento”. 
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É de observar, também, que Hjelmslev, assim como Saussure, ob-
serva a linguagem (manifestada por meio de uma língua) tanto em seu 
aspecto de troca social, funcionalista (“o homem influencia e é influenci-
ado”) quanto em seu aspecto de cognição em seu sentido mais restrito e 
puro, formalista (“seu refúgio em horas solitárias”), isto é, a importância 
dialógica, mas também monológica8 da linguagem:  

A linguagem é inseparável do homem e o segue em todas as suas ações. A 
linguagem é o instrumento graças ao qual o homem forma seu pensamento, 
seus sentimentos, suas emoções, seus esforços, sua vontade e seus atos, o ins-
trumento graças ao qual ele influencia e é influenciado, o último e mais pro-
fundo fundamento da sociedade humana. Mas também é o último, o indispen-
sávelrecurso do homem, seu refúgio nas horas solitárias, onde o espírito luta 
com a existência, e onde o conflito é resolvido no monólogo do poeta e na 
meditação do pensador. Antes mesmo do primeiro despertar de nossa consci-
ência, as palavras ecoaram em torno de nós, prontas para proteger as primeiras 
sementes frágeis de nosso pensamento, para nos acompanhar ao longo de nos-
sas vidas, desde as mais humildes ocupações da vida cotidiana até nossos 
momentos mais sublimes e íntimos, aos quais a vida de todos os dias, por 
meio das lembranças corporificadas na linguagem, empresta força e calor. A 
linguagem não é um mero companheiro, mas um fio profundamente entrela-
çado no tecido do pensamento; ela é, para o indivíduo, o tesouro da memória e 
a consciência vigilante transmitida de pai para filho. Para o bem ou para o 
mal, o discurso é a marca da personalidade, da pátria e da nação, o título de 
nobreza da humanidade. (HJELMSLEV, 1966, p. 10-1, traduzimos e subli-
nhamos)9 

                                                           
839 Embora autores como Bakhtin ou Kristeva afirmem que mesmo na atitude monológica 

há o dialogismo, pois há o confronto (e, portanto, diálogo) entre o suposto discurso mo-
nológico e as forças sociais em que este discurso está inserido, como vimos. 

39 [....] Le langange est inséparable de l’homme et le suis dans tous ses agissements. Le 
langage est l’instrument grâce auquel l´homme façonne as pensée, ses sentiments, ses 
emotions, ses efforts, sa volonté et ses actes, l’instrument grace auquel il influence et est 
influence, l’ultime et le plus profond fondement de la societé humaine. Mais, il est aussi 
le dernier, l’indispensable recours de l’homme, son refuge aux heures solitaires où l 
ésprit lutte avec l´existence, et où le conflit se résout dans le monologue du poète et la 
méditation du penseur. Avant même le premier éveil de notre conscience, les mots ont 
résonné autour de nous, prêts à envelopper les premiers germes fragiles de notre pensée, 
et à nous suivre sans lâcher prise notre vie durant, depuis les plus humbles occupations 
de la vie quotidienne jusque dans nos instants les plus sublimes et les plus intimes 
auxquels la vie de tous les jours, grâce aux souvenirs incarnés par le langage, emprunte 
force et chaleur. Le langage n’est pas um simple compagnon mais un fil profondément 
tissé dans la trame de la pensée; il est, pour l’individu, trésor de la mémoire et 
conscience vigilante transmis de père em fils. En bien comme en mal, la parole est la 
marque de la personnalité, du pays natal, et de la nation, le titre de noblesse de 
l´humanité (HJELMSLEV, 1966, p. 10-1). (Sublinhamos) 
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Então, o significado é algo que sempre será compartilhado (ainda 
que locutor interlocutor coincidam numa só pessoa), privilegiadamente 
pela palavra, e alcançará sentido de acordo com o modo como o conjunto 
de significantes (materiais) foi emitido. Está inserido dentro deste com-
partilhamento material, em que a palavra é privilegiada na (e exclusiva 
da) espécie humana, o verdadeiro sentido captado, nunca é demais ressal-
tar, a partir da interação entre as pessoas, cuja interpretação, portanto, 
constrói-se por significados claros, mas também por significados ocultos. 
Só se obtém sentido quando se compartilham significados. 

Teoricamente, há textos ou até gêneros textuais com menor neces-
sidade de decodificação simbólica, com menos (ou nenhuma) carga afe-
tiva e apelativa. São gêneros como contratos de adesão, formulários, 
bulas de remédio, textos burocráticos ou tecnocráticos, fórmulas de aber-
tura e fechamento formais ou comandos hierárquicos e assim por diante. 
Bakhtin dividiu-os primordialmente, exatamente em função dessa dico-
tomia mais clara entre rigidez e flexibilidade interativa, entre gêneros 
primários e secundários. Dedicamos parte substancial de nossa pesquisa 
a esses níveis graduais de gramaticalização ou de rigidez versus flexibili-
dade textual e discursiva, exatamente como parte do objetivo do que 
empreendemos. 

O texto literário, sobretudo na sua forma de poesia ou de prosa 
poética, estaria no extremo oposto desses gêneros mencionados. Nele, a 
necessidade de um contrato de comunicação que preveja a importância 
do compartilhamento de memórias e símbolos para a construção do sen-
tido, ou, em outros termos, que preveja o acesso mais amplo à competên-
cia linguística dos interlocutores, a fim de expandi-las para que a mensa-
gem seja interpretada, é mais explícita, mais evidente. Isso se dá porque 
o texto literário não lida exclusivamente com o que a língua já consubs-
tanciou ou consagrou na memória coletiva, na gramática lato sensu (con-
junto de regras subjacentemente fonológicas, mas prioritariamente mor-
fossintáticas compartilhadas por um grupo; o que Chomsky chamaria de 
“estrutura superficial”). 

O texto literário vai àquele conjunto de regras estabelecido pela 
gramática e o reconstrói por meio das possibilidades, latências, virtuali-
dades, e não necessariamente das formas já existentes ou expressas, de 
tal maneira que sua decodificação exige, frequentemente, que o interlo-
cutor trilhe passos e pistas deixados (muitas vezes ocultos ou opacos) 
pelo locutor, a fim de construírem, juntos, um sentido possível, com 
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graus de verossimilhança interna ou até mesmo externa (o que Chomsky 
chamaria de “estrutura profunda”)10. 

Os conteúdos compartilhados alcançam, assim, valores interlocu-
tivos, que são precedidos pelo grau de sucesso com que aquele contrato 
de comunicação se consubstanciou. Assim, vemos que aquilo a que cha-
mamos de tecnologia semântica, fundamental ao julgamento e à interpre-
tação mediada dos fenômenos, deve abarcar também os textos literários e 
poéticos, repletos não apenas de palavras (e significações) dadas, consen-
suais, mas também possíveis, latentes, porvindouras. 

Para dar um exemplo, se começamos a ler um texto que sabemos 
ser um conto de fadas, ou um poema surrealista, precisamos nos desligar 
de certos aparatos racionais a fim de o interpretarmos. Saberemos, graças 
ao contrato de comunicação emitido de antemão, que, se nos mantiver-
mos numa trilha exclusivamente racional ou remissiva ao mundo concre-
to da lógica cartesiana, a leitura do texto será prejudicada ou mesmo 
fracassada. Podemos – e devemos – apelar, nesse caso, à fantasia. Esse 
mesmo apelo não se mostrará eficaz se quisermos, em vez disso, decodi-
ficar um memorando, uma bula de remédio. 

 

Considerações finais 

As palavras são o meio mais privilegiado da comunicação huma-
na. Isso ocorre porque elas partem do discurso vivo, e compõem, com es-
sa liberdade, o que se chama “léxico” de uma língua. Levando-a em con-
sideração, a fenomenologia social (dialógica) e individual (monológica) é 
interpretada e deve, portanto, ser julgada. Essa característica (pertencer a 
um discurso vivo e dinâmico) torna as palavras dotadas de significação, 
que só pode ser compreendida quando se levam em conta os aspectos 
simbólico e memorialista que elas possuem. Uma vez consagradas no uso 
dos utentes de uma célula social, as palavras começam a formar regras 
(fonológicas, morfológicas, sintáticas) numa língua, o que compõe sua 
gramática (ou suas gramáticas) e seus organismos reguladores, como um 
ordenamento jurídico, que não se restringem a uma gramática normativa 
ou a códigos estáticos quaisquer, mas expande-se, por uma técnica de 

                                                           
40 As verossimilhanças dizem respeito basicamente à coerência que um texto alcança. Ela é 

externa quando encontra abrigo no mundo real; e interna, quando sua existência se pauta 
nas inter-relações semânticas ocorridas dentro do texto, muitas vezes com grau amplo de 
desligamento do mundo real. 
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síntese, basicamente, a todos os usos que permitem que aquela lingua-
gem e seus valores emanados possuam regras compartilhadas e respeita-
das pelos interagentes. 

Aquele que julga ou interpreta, assim sendo, não deve ater-se me-
ramente ao que já é, mas também ao que pode ser, ao que respeita os 
valores semânticos plenos de uma comunidade. Em outros termos, o 
juízo acerca dos fenômenos ocorre sob um sofisticado e sutil exercício de 
intelectualidade que interpreta a mediação já consagrada dos fatos, mas 
também as mediações possíveis (ou até prováveis) que ainda não se posi-
tivaram de modo cabal, mas que nem por isso inexistem como realidades 
concretas. 
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